
PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DA PARAÍBA
TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
GAB. DES. ROMERO MARCELO DA FONSECA OLIVEIRA

ACÓRDÃO

AGRAVO DE INSTRUMENTO N.º 2008675-36.2014.815.0000.
ORIGEM: 5.ª Vara Cível da Comarca de Campina Grande.
RELATOR: Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira.
AGRAVANTE: EMBRATEL – Empresa Brasileira de Telecomunicações S/A.
ADVOGADO: Caius Marcellus Lacerda e Cícero Pereira de Lacerda Neto.
AGRAVADO: Brito e Barbosa Ltda.
ADVOGADO: Charles Félix Layme.

EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. 
DEPÓSITO  JUDICIAL DO  QUANTUM EXECUTADO.  INOCORRÊNCIA DE 
PAGAMENTO ESPONTÂNEO.  POSTERIOR OPOSIÇÃO DE IMPUGNAÇÃO 
AO  CUMPRIMENTO  DE  SENTENÇA.  HONORÁRIOS  SUCUMBENCIAIS 
DEVIDOS. PRECEDENTES DO STJ. DESPROVIMENTO.

1. “São devidos honorários advocatícios no cumprimento de sentença, haja ou não 
impugnação, depois de escoado o prazo para pagamento voluntário, que se inicia 
após a intimação do advogado da parte executada” (Súmula n.º 517, do Superior 
Tribunal de Justiça).

2.  “A atitude  do  devedor,  que  promove  o  mero  depósito  judicial  do  quantum 
exequendo, com finalidade de permitir a oposição de impugnação ao cumprimento 
de  sentença,  não  perfaz  adimplemento  voluntário  da  obrigação”  (STJ,  REsp 
1175763/RS, Rel.  Ministro Marco Buzzi,  Quarta Turma,  julgado em 21/06/2012, 
DJe 05/10/2012).

VISTO, relatado  e  discutido  o  procedimento  referente  à  AGRAVO  DE 
INSTRUMENTO  N.º  2008675-36.2014.815.0000,  em  que  figuram  como  partes 
EMBRATEL – Empresa  Brasileira  de  Telecomunicações  S/A  e  Brito  e  Barbosa 
Ltda.

ACORDAM os eminentes Desembargadores integrantes da Egrégia Quarta 
Câmara Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, à unanimidade,  acompanhando o 
Relator, conhecer do Agravo e negar-lhe provimento.

VOTO.

A  EMBRATEL  –  Empresa  Brasileira  de  Telecomunicações  S/A. 
interpôs Agravo de Instrumento contra a Decisão prolatada pelo Juízo da 5.ª Vara 
Cível da  Comarca  de Campina  Grande,  nos  autos  da Ação  de  Indenização  c/c 
Obrigação de Fazer em face dela ajuizada por Brito e Barbosa Ltda., que acolheu 
os Embargos de Declaração opostos pela Autora Exequente, ora Agravada, contra a 
Decisão  que  julgou  parcialmente  procedente  a  impugnação  ao  cumprimento  da 
Sentença, arbitrando honorários advocatícios em seu favor.

Em suas Razões, sustentou que, na fase de cumprimento de sentença, os 
honorários  são  devidos  apenas  depois  de  escoado  o  prazo  para  pagamento 
voluntário e afirmou que, no caso, o adimplemento ocorreu dentro do prazo previsto 
no art. 475-J, do Código de Processo Civil, posto que sua intimação ocorreu no dia 



5/9/2013 e o pagamento se deu em 20/9/2013, termo final do prazo.

Requereu,  com  êxito,  f.  74/74-v,  a  concessão  de  efeito  suspensivo  ao 
Recurso e,  no mérito,  pugnou pela reforma da Decisão para que seja afastada a 
fixação dos honorários advocatícios na fase de execução.

Contrarrazoando,  f.  85/102,  a  Agravada  argumentou  que  não  houve  o 
pagamento espontâneo do débito executado, mas o mero depósito em instituição 
financeira, havendo, inclusive, certidão da Escrivania atestando o decurso do prazo 
sem o pagamento, pelo que requereu o desprovimento do Agravo e a condenação da 
Agravante ao pagamento de 20% do valor atualizado do débito, pela prática de ato 
atentatório à dignidade da justiça.

A Procuradoria  de  Justiça,  f.  126/127,  pugnou  pelo  conhecimento  do 
Recurso e, no mérito, considerou não haver interesse que justifique sua intervenção.

É o Relatório.

O Recurso é tempestivo, f.  65,  e o preparo foi recolhido, f.  67, pelo que, 
presentes os demais requisitos de admissibilidade, dele conheço.

O Superior Tribunal de Justiça possui firme entendimento no sentido de 
que  o  depósito  do  débito  executado,  com  o  fim  de  permitir  a  oposição  de 
impugnação ao cumprimento de sentença, não configura adimplemento voluntário, 
porquanto  a satisfação  da  obrigação  somente  ocorre  quando  o  valor  a  ela 
correspondente ingressa no campo de disponibilidade do exequente.

Ilustrativamente:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL. 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. AGRAVO DE INSTRUMENTO. EMBARGOS 
DE  DECLARAÇÃO TEMPESTIVOS.  INTERRUPÇÃO DO  PRAZO.  ART.  538 
DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.  MULTA 475-J.  DEPÓSITO. GARANTIA 
DO  JUÍZO.  MULTA.  CABIMENTO.  HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS. 
REVISÃO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 7/STJ. […] 2. “A atitude do devedor, 
que promove o mero depósito judicial do    quantum   exequendo, com finalidade   
de permitir a oposição de impugnação ao cumprimento de sentença, não perfaz 
adimplemento voluntário da obrigação, autorizando o cômputo da sanção de 
10% sobre o saldo devedor” (REsp 1.175.763/RS,  Rel.  Ministro  Marco  Buzzi, 
Quarta  Turma,  julgado  em  21/6/2012,  DJe  de  5/10/2012).  […]  (STJ,  AgRg  no 
AREsp  579.960/SC,  Rel.  Ministro  RICARDO  VILLAS  BÔAS  CUEVA, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 02/06/2015, DJe 10/06/2015).

AGRAVO  REGIMENTAL  EM  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL. 
CUMPRIMENTO  DE  SENTENÇA.  HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS. 
DEPÓSITO  INTEGRAL  DA  QUANTIA  INDICADA  PELOS  EXEQUENTES 
DENTRO  DO  PRAZO  FIXADO  NO  ART.  475-J,  DO  CPC.  AUSÊNCIA DE 
RESSALVA  DA  PARTE  EXECUTADA  QUE  O  DEPÓSITO  OBJETIVAVA 
SIMPLES  GARANTIA  DO  JUÍZO.  IMPUGNAÇÃO  REJEITADA. 
DESCABIMENTO  DOS  HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS  PARA A FASE  DE 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. 1.  “São cabíveis  honorários advocatícios em 
fase de cumprimento de sentença, haja ou não impugnação, depois de escoado o 
prazo para pagamento voluntário a que alude o art. 475-J do CPC, que somente se 
inicia após a intimação do advogado, com a baixa dos autos e a aposição do 'cumpra-
se'” (REsp. n.º 940.274/MS). Não são cabíveis honorários advocatícios pela rejeição 
da impugnação ao cumprimento de sentença". Matéria decidida pela Corte Especial 
deste Tribunal Superior, sob o rito do art. 543-C, do CPC (REsp 1.134.186/RS, DJe 



de 21/10/2011). 2. “A atitude do devedor, que promove o mero depósito judicial 
do quantum exequendo, com finalidade de permitir a oposição de impugnação 
ao  cumprimento  de  sentença,  não  perfaz  adimplemento  voluntário  da 
obrigação, autorizando o cômputo da sanção de 10% sobre o saldo devedor” 
(REsp  1.175.763/RS,  Rel.  Ministro  Marco  Buzzi,  Quarta  Turma,  julgado  em 
21/6/2012,  DJe  de  5/10/2012).  […]  (STJ,  AgRg  no  AREsp  478.339/RO,  Rel. 
Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 03/04/2014, 
DJe 28/04/2014).

Embora a Agravante alegue que pagou o débito dentro do prazo do art. 
475-J, do CPC, o que houve foi o depósito judicial da quantia executada, seguido da 
oposição  de  impugnação  ao  cumprimento  da  Sentença,  que  foi  acolhida 
parcialmente pelo Juízo para afastar a aplicação da multa de 10%, prevista naquele 
dispositivo, mantendo-se o valor executado, f. 63 e 104/105.

Não houve, portanto, o pagamento espontâneo, consoante o entendimento 
jurisprudencial supramencionado, sendo cabível, por essa razão, a condenação da 
Agravante ao pagamento dos honorários advocatícios.

Por outro lado, não se pode considerar que a Agravante está se opondo 
maliciosamente à execução, notadamente porque sua impugnação ao cumprimento 
da Sentença foi parcialmente acolhida pelo Juízo, o que indica que sua pretensão 
não era destituída de fundamento.

Posto isso, conhecido o Agravo, nego-lhe provimento.

É o voto.

Presidiu o julgamento realizado na Sessão Ordinária desta  Quarta Câmara 
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, no dia 18 de agosto de 2015, 
conforme  Certidão  de  julgamento,  o  Excelentíssimo  Desembargador  Frederico 
Martinho da Nóbrega Coutinho,  dele também participando, além deste Relator, o 
Excelentíssimo  Desembargador  João  Alves  da  Silva. Presente  à  sessão  a  Exm.ª 
Procuradora de Justiça Jacilene Nicolau Faustino Gomes.

Gabinete no TJ/PB em João Pessoa,

Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira
Relator


